
Prefeitura Municipal de 

Iúna

Protocolo: 1036/2024 05/02/2024 16:27

Favorecido: GEDEÃO NASCIMENTO MENDES

Assunto: Solicitações Gerais

Informações: https://iuna.essencialbpms.com.br/governo-
digital.html#!/portal/



Documento digital, verifique em:https://iuna.essencialbpms.com.br/governo-digital.html#!/portal/
Identificador: 1c680d9ca4de39bf01510dd7a15006f8



 

_____________________________________________________________________________ 
 

 
Rua Desembargador Epaminondas do Amaral, 300, Iúna-ES  
(27) 99879-6433 – ulysses@adves.com.br   
   

 

1 

À COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IÚNA – ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Procedimento Licitatório nº: 083/2023 

 

HD CONSTRUTORA LTDA., já qualificada no presente procedimento licitatório, 

por intermédio de seu representante legal, vem, respeitosamente, a presença de 

Vossa Senhoria, apresentar CONTRARRAZÕES ao RECURSO ADMINISTRATIVO inter-

posto por SUENGE ENGENHARIA LTDA., pelas razoes de fato e de direito a seguir de-

lineada, demonstrando-se a total improcedência do pleito da recorrente.  

I. SÍNTESE RECURSAL 

1. Em breve síntese, a pretensão recursal de reforma da decisão que habilitou 

a RECORRIDA se fundamenta em eventual (i) ausência de comprovação de capaci-

dade técnica por parte da empresa HD Construtora; (ii) descumprimento de regra 

editalícia que preveria a proibição de participação de empresa que tenha em seu 

quadro societário um servidor público ou possua parentesco direto com um só-

cio, e; (iii) irregularidade na apresentação de atestado de capacidade técnica, já 

que seria produzido por uma empresa com identidade de sócio com a licitante e 

em desacordo com Resolução do CONFEA 

1.1. Apresentado o Recurso, a d. Comissão organizadora encaminhou, no úl-

timo dia 30 de janeiro de 2024, notificação em que fraqueou ao RECORRIDO a pos-

sibilidade de contrarrazoar o recurso interposto.  
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1.2. Como se mostrará doravante, de maneira cabal, o presente recurso carece 

de substrato fático e jurídico, não lhe cabendo outra sorte senão o julgamento 

que lhe negue provimento, mantendo incólume a decisão que habilitou a RECOR-

RIDA. 

II. DA COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

2. O RECORRENTE alega que não estaria provada a capacidade técnica pela em-

presa RECORRIDA, (i) porque as CAT´s apresentadas seria de empresa distinta da 

que participava da licitação, e (ii) que teria sido apresentado atestado de capaci-

dade técnica de obra que sequer teria se iniciado.  

2.1. Em primeiro lugar, é preciso distinguir uma confusão maliciosamente in-

cutida nas razões recursais: ao contrário do que tenta transparecer, as CAT´s im-

pugnadas foram apresentadas com o escopo específico de satisfazer a exigência 

contida no edital quanto a qualificação profissional da engenheira contida nos 

documentos, a Sra. Isabela, e não para a comprovação da capacidade técnica 

operacional.  

2.2. Afinal, como sabido, a capacidade técnico-profissional relaciona-se às pes-

soas físicas (profissionais) envolvidas em determinado projeto, vinculando-as à 

execução do contrato.  

2.3. Do mesmo modo, não assiste razão à RECORRENTE no concerne à a apre-

sentação de atestado de capacidade técnica de obra que não teria se iniciado. De 

uma singela análise, percebe-se que os acusadores foram incautos em suas dili-

gências, comparecendo a endereço distinto ao indicado no atestado.  

2.4. É cediço que o Município de Iúna possui duas ruas com nomes similares, 

embora em localidades distintas. O endereço indicado na ART é na Rua Acendino 

Silva, ao passo que o Recorrente comparecera à Rua Alcendino Ribeiro da Silva. 

De fato, ao diligenciar no local errado não se encontraria a obra realizada pela 

RECORRIDA.  Es
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2.5. É preciso lembrar que a obra constante na ART encontra-se plenamente 

regularizada por esta municipalidade, que, inclusive, expediu a Certidão Deta-

lhada nº 017/2022 (em anexo), em que esmiuça tudo que consta na edificação. 

Para que não reste dúvidas, acosta-se imagens da referida construção já conclu-

ída, estando até habitada pelos compradores do imóvel:  

      

       

2.6. Portanto, as alegações do RECORRENTE não encontra suporte nos fatos ou 

no direito, devendo, pois, serem desacolhidas pelo d. órgão julgador.  
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III. SERVIDOR PÚBLICO. EXONERAÇÃO ANTERIOR. AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTOS POR 

PARENTESCO OU AFINIDADE 

3. Tão frágil quanto as alegações anteriores, é a presente suscitação de im-

pedimento por eventual existência de servidor público nos quadros sociais da 

empresa HD Construtora e pela relação de parentesco entre sócio da empresa e 

outros servidores públicos.  

3.1. De início, é preciso refutar a alegação de existência de servidor público no 

quadro societário da construtora. O Sr. Denis Antônio de Oliveira, sócio adminis-

trador, foi exonerado a pedido em 14 de setembro de 2022, através da Portaria 

327/2022 (em anexo), desvinculando-se totalmente da Administração Pública 

Municipal a partir daquela data.  

3.2. Ademais, não foi o sócio, ainda quando servidor público, autor do projeto 

básico ou executivo da obra a ser licitada.  

3.3. Assim, ao contrário do que afirmado pela RECORRENTE, não existe a incom-

patibilidade contida na legislação de regência, concernente na participação de 

servidor público no processo licitatório.  

3.4. Aduzem também que teriam familiares de outro sócio da empresa, Hélio 

Junior, que figurariam nos quadros da Administração Pública e que, esse fato, por 

si só seria um impeditivo à participação da HD Construtora no certame. Entre-

tanto, tal ilação não encontra nenhum respaldo na legislação que regulamenta os 

processos licitatórios em território nacional (quer seja em âmbito federal, quer 

seja em âmbito estadual ou municipal).  

3.5. Aliás, há disposição específica no Edital em que salienta que a existência 

de parentesco não impede a participação no certâmen, mas deve ser informada 

para fins de controle. (subitem 5.1.9). 

3.6. Logo, também nesse ponto, deve ser negado provimento ao recurso, uma 

vez que ausente qualquer suporte fático e jurídico de suas alegações.  
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IV. ATESTADO DE CAPACIDADE PRODUZIDO POR OUTRA EMPRESA DE SÓCIO. AUSÊN-

CIA DE ILEGALIDADE. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE CONCLUSÃO DE OBRA. 

4. Os RECORRENTES impugnam a habilitação da HD Construtora sob a alegação 

de que o ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA apresentado pela “Construtora Castro & 

Souza”, por ter um sócio em comum com a RECORRIDA, deveria vir acompanhado 

de documento público que comprove a conclusão da obra, com fundamento no 

art. 63 da Resolução nº 1137-23 do CONFEA. 

4.1. Contudo, ambas as premissas de suas alegações são equivocadas: não se 

trata de atestado de capacidade técnica de obra própria, não seria necessário 

documento de conclusão de obra, tampouco a Resolução do Confea deve ser 

aplicado indiscriminadamente em procedimentos licitatórios. Explica-se.  

4.2. O fato de haver identidade de sócios em diferentes quadros empresariais, 

não faz com que, por si só, considere-se obra própria. Assim como pessoas físicas, 

as pessoas jurídicas possuem personalidade jurídicas próprias e exclusivas, sendo 

indiferentes a coincidência de um outro quadro societário.  

4.3. Ainda que fizessem parte de um mesmo grupo econômico, constituídos 

através de uma holding, cada pessoa jurídica conservaria a sua independência e 

a su própria a personalidade jurídica, sem que causasse qualquer confusão entre 

os seus patrimônios, os seus direitos e suas obrigações.  

4.4. Em outras palavras, é inconteste que o ordenamento jurídico brasileiro as 

pessoas jurídicas são dotadas de absoluta autonomia jurídica, não se enleando 

com as pessoas físicas que a compõem, nem com outras pessoas jurídicas com 

identidade de sócios. 

4.5. Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União já teve a oportunidade de se 

manifestar, referendando o entendimento exposto, in verbis:  

Sobre os motivos pelos quais considerou insuficiente o atestado de ca-

pacidade técnica apresentado pela empresa Connectcom Teleinformá-

tica Comércio e Serviços Ltda., a afirmação da Alive de inviabilidade do 
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atestado de capacidade técnica por ter sido emitido por empresa do 

mesmo grupo econômico não prospera. Em primeiro lugar, porque não 

há vedação na Lei n° 8.666/93 e nem no edital da licitação. Em se-

gundo lugar, porque o art. 266 da Lei 6.404/76 estabelece que 

as sociedades (controladora e controlada) conservam a personali-

dade e patrimônios distintos, além de ser um princípio da contabili-

dade: o princípio da entidade. Assim, não se misturam transações de 

uma empresa com as de outra. Mesmo que ambas sejam do mesmo 

grupo econômico, respeita-se a individualidade de cada uma. (TCU, 

Acórdão 2241/2012 Plenário. Rel. José Murcio da Costa. Processo nº 

007.497/2012-1). 

4.6. Por conseguinte, não se pode cogitar que se trata, na hipótese, de obra 

própria, o que tem o condão de, por si só, prejudicar a análise das questões su-

cessivas, quanto a aplicabilidade da Resolução do CONFEA e sobre a exigência 

de conclusão da obra. Afinal, não sendo obra própria, desnecessário se cogitar as 

suas consequências.  

4.7. Ainda assim, enfrenta-se as questões, mesmo que infundadas, para que 

não sobeje qualquer margem para provimento do recurso.  

4.8. Em primeiro lugar, é consabido que os conselhos das entidades de classe 

não se prestam a regulamentar processos licitatórios, não podendo criar normas 

vinculantes às licitações. O seu propósito, sempre, é regulamentar as atividades 

inerentes aos profissionais que a integram.  

4.9. Assim, o CONFEA editou a Resolução 1137-23, a fim de regulamentar os 

procedimentos de registro, baixa, cancelamento e anulação, no âmbito do Con-

selho, das ART´s, da CAT´s e das CAO´s. Ou seja, estabeleceu regras para a atuação 

do conselho quando provocado por seus profissionais. Isso, todavia, não tem o 

condão de vincular a atividade de terceiros ou de transpor suas regras para pro-

cedimentos em outras órgãos ou entidades.  

4.10. Isto posto, considerando não se tratar de obra própria – dada a autonomia 

das pessoas jurídicas – e considerando a inaplicabilidade da Resolução no pre-

sente procedimento, resta clara a inexigibilidade de apresentação de documento 

público que comprove a conclusão da obra.  
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V. REQUERIMENTOS FINAIS.  

5. Por todo o exposto, pugna-se pelo não provimento do recurso interposto, 

mantendo-se inalterada a r. decisão que habilitou a HD CONSTRUTORA no presente 

procedimento licitatório.  

 

Termos os quais, 

pede deferimento. 

 

Iúna/ES, 03 de fevereiro de 2024 

 

 

 

ULYSSES EMERICK PADILHA DO CARMO 

OAB/ES Nº 21.023 

- PETIÇÃO ASSINADA ELETRONICAMENTE – 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IUNA – ES 

 

Rua Des. Epaminondas Amaral, 58, Centro, Iúna - ES, Cx. Postal 07, CEP:29390-000, Telefax (28) 3545-1322   
CNPJ:27.167.394/0001-23 

 

PORTARIA Nº 327/2022 

 

“EXONERA, A PEDIDO, E DECLARA A VACÂNCIA DO CARGO EFETIVO DE 

ENGENHEIRO CIVIL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 
O Prefeito Municipal de Iúna, Estado do Espírito Santo, no 

uso de suas atribuições legais, e  

 

Considerando, o pedido de exoneração do servidor Denis 

Antonio de Oliveira (Proc. nº. 2848/2022); 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Exonerar, a pedido, o servidor DENIS ANTONIO DE OLIVEIRA, matrícula 

014060, ocupante do cargo efetivo de ENGENHEIRO CIVIL, para o qual fora nomeado em 

21/03/2000, pelo Decreto Municipal nº. 371/2000. 

 

Art. 2º Declarar vago, na forma do inciso I, do artigo 49, da Lei Municipal 2137/08, o cargo 

de ENGENHEIRO CIVIL, ocupado por DENIS ANTONIO DE OLIVEIRA, junto à 

Secretaria Municipal de Gestão, Planejamento e Finanças, em virtude de seu pedido de 

exoneração. 

 

Art. 3º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Iúna, aos quatorze dias do mês de setembro do ano 

de dois mil e vinte e dos (14/09/2022). 

 

_________________________________ 

ROMÁRIO BATISTA VIEIRA 

Prefeito Municipal 
 

 
Publicado no saguão de entrada da 

Prefeitura Municipal de Iúna - ES, 

às 18:00 horas do dia 14/09/2022. 

  

Breno Vinicius da Silva Oliveira 

            Chefe de Gabinete 
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PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE 

HD CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Avenida 

Presidente Tancredo Neves, 443, Loja A, Bairro Niterói, Iúna-ES, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 34.381.748/0001-01, neste 

ato representada por seu sócio DÊNIS ANTÔNIO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, engenheiro 

civil, portador da cédula de identidade nº 02230355969 DETRAN-ES, inscrito no Cadastro de 

Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o nº 005.236.417-88, residente e domiciliado à 

Avenida Presidente Tancredo Neves, 756, Niterói, Iúna-ES. 

OUTORGADO 

ULYSSES EMERICK PADILHA DO CARMO, brasileiro, casado, advogado, regularmente inscrito na 

seccional capixaba da Ordem dos Advogados do Brasil sob o nº 21.023, com escritório 

profissional à Rua Desembargador Epaminondas do Amaral, 300, Centro, Iúna-ES. CEP 

29.390-000. 

PODERES 

Por este instrumento particular de procuração, constituo o procurador outorgado, 

concedendo-lhes os poderes da cláusula ad judicia et extra, para o foro em geral, e 

especialmente representa-la perante a Prefeitura Municipal de Iúna, em procedimento 

licitatório, Concorrência 083/2023, podendo promover quaisquer medidas judiciais ou 

administrativas,  em qualquer instância, inclusive pleitear o desarquivamento dos autos 

e pedir a expedição de carta de sentença ou outro, assinar termo, substabelecer com ou 

sem reserva de poderes, e praticar ainda, todos e quaisquer atos necessários e 

convenientes ao bom e fiel desempenho deste mandato, bem como representar em 

quaisquer órgãos administrativos que guardem relação com o objeto específico desse 

mandato. 

PODERES ESPECÍFICOS: A presente procuração outorga ao Advogado acima descrito, 

os poderes para confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, 

renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, firmar 

compromisso, pedir a justiça gratuita e assinar declaração de hipossuficiência 

econômica, exceto para receber citação. (Em conformidade com a norma do art. 

105 do NCPC15). 

Iúna/ES, 03 de fevereiro de 2024. 
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